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COVID 

 

Lei Estadual nº 9.516, de 20 de dezembro de 2021 - Altera a Lei Estadual nº 9.191, de 02 de março de 2021, que “Institui 
o Programa Supera Rio de enfrentamento e combate à crise econômica causada pelas medidas de contenção da pandemia 
do novo coronavírus e dá outras providências”. 

 

Fonte: DORJ 

 

Medida Provisória nº 1.081 de 20 de dezembro 2021 - Autoriza o Poder Executivo federal a doar imunizantes contra 
a covid-19 a outros países em caráter de cooperação humanitária internacional. 

 

Fonte: Planalto 

 

Melhora do cenário da pandemia permite retomada do regime fechado na prisão por dívida alimentícia 

 

Em razão do aumento significativo de pessoas imunizadas contra a Covid-19 no Brasil, além da diminuição dos registros de 
novos casos e de mortes, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu ser possível a retomada gradual 
do regime fechado nas prisões civis por dívida alimentícia, como forma de obrigar o devedor a pagar o débito e proteger os 
interesses de crianças e adolescentes. 

 

"É importante retomar o uso da medida coativa da prisão civil, que se mostra, sem dúvida nenhuma, um instrumento eficaz 
para obrigar o devedor de alimentos a adimplir com as obrigações assumidas", declarou o relator do habeas corpus em 
julgamento, ministro Moura Ribeiro, acrescentando que as providências adotadas pela Justiça nesse período "não se 
mostraram eficazes". 

 

  

http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VDFWUk5FNVVVWHBTYTBWMFVUQlNSMUY1TURCT2VtUkRURlJyTTFGcVRYUlBWVkYzVGxSak5FNVVaRVJPTUVVMVRWUlpNRTFFUlhoT1ZHTjNUbEU5UFE9PQ==
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2021%2FMpv%2Fmpv1081.htm&data=04%7C01%7C%7Ce8f3e0f0171441ea0c6008d9c47230ba%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637756817004490214%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=iYyx%2FpXiqMsF8kr5CN5N1jHe6YJCyFKSbpoicLhhsko%3D&reserved=0


Ele alertou que os alimentandos foram os grandes prejudicados com a situação, pois ficaram por muito tempo esperando 
essa mudança de cenário, sem receber as verbas essenciais para uma sobrevivência digna. Acompanhando o relator, o 
colegiado manteve a decisão de tribunal estadual que restabeleceu a prisão fechada no âmbito de cumprimento de sentença 
em ação de cobrança de alimentos. 

 

No pedido de habeas corpus, o devedor alegou que o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), por meio da Recomendação 
62/2020, orientou os magistrados do país, em razão da pandemia, a avaliarem a possibilidade de cumprimento das prisões 
em regime domiciliar. 

 

Evolução da interpretação do STJ sobre a prisão civil na pandemia 

 

Moura Ribeiro explicou que, com a explosão da pandemia no Brasil a partir de março do ano passado, o Judiciário foi 
chamado a resolver questões inéditas, inclusive em relação à situação dos estabelecimentos prisionais. Diante do grande 
número de contágios e de mortes, apontou, foi necessário flexibilizar a forma de cumprimento das sanções corporais. 

 

Nesse sentido, segundo o relator, o STJ permitiu o cumprimento da prisão civil do devedor de alimentos no regime domiciliar, 
seguindo orientação do CNJ. 

 

"Tal proceder se justificou por questões humanitárias e de saúde pública, mesmo estando esta corte superior incomodada 
com a situação também dos alimentandos, normalmente menores de idade, que se viam impossibilitados momentaneamente 
de se valer da referida medida coercitiva para receber o que lhes era devido", apontou o ministro. 

 

A partir da entrada em vigor da Lei 14.010/2020, de acordo com Moura Ribeiro, a Terceira Turma passou a considerar que 
seria o caso de suspender o cumprimento das ordens de prisão civil em regime fechado, adiando a sua exigibilidade. 
Posteriormente, o colegiado concluiu que o melhor seria permitir que o credor escolhesse entre a prisão domiciliar imediata 
ou o adiamento da prisão fechada. 

 

Flexibilização do isolamento pelos estados e municípios 

 

Com o avanço da vacinação no país, os governos estaduais e municipais flexibilizaram as normas de isolamento social. 
Nesse contexto, segundo Moura Ribeiro, já não se justifica a suspensão da prisão fechada para os devedores de pensão 
alimentícia, diretriz que, no período mais grave da pandemia, acabou impondo sacrifícios aos alimentandos – aqueles que, 
segundo a Constituição, devem ter seus interesses atendidos prioritariamente. 

 

"Assim, deve ser retomado o mecanismo extremo, mais eficaz para forçar o cumprimento da obrigação, de modo a não 
sacrificar os sujeitos de direito que devem ter seus interesses prioritários preservados", concluiu o relator. 

 

Ao manter a ordem de cumprimento da prisão civil em regime fechado, Moura Ribeiro também levou em consideração o 
número de pessoas totalmente imunizadas no estado onde ela será cumprida e a informação de que o devedor não possui 
problemas de saúde. 

 

Leia a notícia no site 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/20122021-Melhora-do-cenario-da-pandemia-permite-retomada-do-regime-fechado-na-prisao-por-divida-alimenticia.aspx


 

Fonte: STJ 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

LEGISLAÇÃO 
 

Decreto Federal nº 10.906, de 20.12.2021 - Institui o Plano Nacional de Enfrentamento ao Feminicídio. 

 

Fonte: Planalto 

 

Lei Municipal nº 7.207, de 21 de dezembro de 2021 - Dispõe sobre a proibição de venda e publicação de livros e 
transmissão de palestras e vídeos que estimulem o castigo físico a menores de idade. 
 

Fonte: D.O. Rio 

 

 ----------------------------- VOLTA AO TOPO --------------------------------------- 

TJRJ 

 

PMs envolvidos em operação no Andaraí têm prisão relaxada em audiência de custódia   

 

Justiça decreta prisão preventiva de policial civil acusada de homicídio 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STF 

 

• Informativo STF nº 1.041  

 

STF invalida regras da Constituição de MG sobre crimes de responsabilidade 
 
O Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou dispositivos da Constituição do Estado de Minas Gerais que definiam regras 
para processamento e julgamento do governador e do vice-governador nos crimes de responsabilidade. A decisão unânime 
foi tomada no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4811, na sessão virtual encerrada em 13/12, e 
seguiu o voto do relator, ministro Gilmar Mendes. 
 

  

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2021%2FDecreto%2FD10906.htm&data=04%7C01%7C%7C865fd914ffe74af10da008d9c48dfa6a%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637756936345798302%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=Ay71MP8v5TdeEPHwCDA2k18MqbGrALV3ri6SSkW2Qmw%3D&reserved=0
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/5191/#e:5191
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/56162196
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/55547160
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1041.pdf


Na ação, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) afirmou que os dispositivos impugnados — ao 
estabelecerem autorização prévia, com quórum de dois terços para admissibilidade, processamento e julgamento dessas 
autoridades perante a Assembleia Legislativa de Minas Gerais — usurparam a competência legislativa privativa da União e 
afrontaram a legislação federal aplicável à matéria.  
 
Jurisprudência 
 
Segundo o ministro Gilmar Mendes, a questão em debate já está bem definida pela jurisprudência do Supremo, que 
consolidou o entendimento no sentido de que a tipificação dos crimes de responsabilidade, bem como o estabelecimento 
das normas de processo e julgamento desses delitos, são de competência privativa da União. Portanto, a legislação aplicável 
é a Lei federal 1.079/1950, que define os crimes de responsabilidade e regula o respectivo processo de julgamento. 
 
Súmulas 
 
Gilmar Mendes acrescentou que o Supremo, inclusive, editou a Súmula 722 e, mais recentemente, a Súmula Vinculante 
(SV) 46 com essa determinação. A primeira estabelece como “competência legislativa da União a definição dos crimes de 
responsabilidade e o estabelecimento das respectivas normas de processo e julgamento”. A SV 46 fixa que “a definição dos 
crimes de responsabilidade e o estabelecimento das respectivas normas de processo e julgamento são da competência 
legislativa privativa da União”. 
 
Leia a notícia no site 

 

Ministro Alexandre de Moraes autoriza prisão domiciliar para Zé Trovão 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), autorizou prisão domiciliar, com uso de tornozeleira 
eletrônica, a Marcos Antônio Pereira Gomes, o Zé Trovão. De acordo com a decisão, proferida no Inquérito (INQ) 4879, ele 
também está proibido de se comunicar com demais investigados, de participar de redes sociais e de conceder entrevistas 
ou de receber visitas de não familiares sem autorização judicial. 

 

O inquérito foi instaurado contra um grupo de pessoas, a pedido da Procuradoria-Geral da República (PGR), entre elas Zé 
Trovão, para apurar a convocação da população, por meio das redes sociais, para a prática de atos criminosos e violentos 
de protesto, às vésperas do feriado da Independência do Brasil, em 7/9. 

 

Em petição nos autos do inquérito, a defesa alegou, entre outros argumentos, que Zé Trovão não possuiu quaisquer 
antecedentes criminais e se apresentou espontaneamente na Superintendência da Polícia Federal em Joinville (SC), cidade 
de seu domicílio. 

 

A prisão preventiva foi decretada pelo ministro, em 1/9, porque mesmo proibido, Zé Trovão insistiu em participar de redes 
sociais, propagando declarações de incentivo aos atos criminosos investigados no inquérito, “além de desrespeitar, 
frontalmente, a autoridade do Supremo Tribunal Federal”. A prisão foi efetivada apenas em 26/10, porque, conforme 
amplamente noticiado, o investigado havia fugido para o México e continuava a publicar vídeos incentivando atos violentos 
de protesto e a ofender o STF, “revelando seu completo desprezo pelo Poder Judiciário”. 

 

Segundo o relator, apesar da gravidade das condutas, em razão do tempo decorrido desde o feriado de 7/9, não existem 
mais os requisitos fáticos necessários à manutenção da prisão preventiva. Ele observou, no entanto, a necessidade de 
imposição das medidas cautelares previstas no Código de Processo Penal (CPP), para assegurar a aplicação da lei penal, 
a investigação ou a instrução criminal e para evitar a prática de infrações penais. 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D478817%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C0eb64dacd1464efbd7b808d9c542a9ed%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637757712382990226%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=xcAifQ8USZUSYLB6CFSJIxBXAaLlHUGe%2FGjFfpAbzRE%3D&reserved=0


Leia a notícia no site 

 

Ministro Alexandre de Moraes mantém prisão preventiva do ex-deputado Roberto Jefferson 

 

O ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Alexandre de Moraes manteve a prisão preventiva do ex-deputado federal 
Roberto Jefferson ao negar pedido da defesa para que a detenção fosse substituída por medidas cautelares alternativas. 
Segundo o ministro, a prisão é “necessária e imprescindível à garantia da ordem pública e à instrução criminal”. A decisão 
foi tomada da Petição (PET) 9844. 

 

Entre outros pontos, a defesa argumentou que a decisão do ministro que afastou Jefferson do cargo de presidente nacional 
do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) pelo prazo inicial de 180 dias, em novembro, demonstraria a desnecessidade da 
prisão cautelar, acrescentando ainda que o ex-parlamentar já não tem mais acesso às redes sociais e ao PTB. 

 

Organização criminosa 

 

Ao negar o pedido, o ministro Alexandre registrou que a Procuradoria-Geral da República (PGR) se manifestou pela 
manutenção da prisão preventiva de Jefferson, decretada em 12 de agosto após representação da Polícia Federal (PF) no 
INQ 4874, que investiga a existência de organização criminosa voltada a atentar contra a democracia e o Estado de Direito. 

 

Segundo o ministro, o quadro fático que tornou necessária a privação da liberdade de Jefferson permanece inalterado, 
revelando-se incabível a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares alternativas. Ele afirmou que, no caso, o 
que se verifica é uma completo desprezo de Jefferson pelo Poder Judiciário, pelo STF e pelas instituições republicanas. 

 

Ofensas 

 

O ministro Alexandre de Moraes registrou que, além das condutas já mencionadas nas decisões anteriores contra Jefferson, 
o ex-parlamentar utiliza-se de sua assessoria pessoal e de terceiros para divulgar as “mais variadas ofensas” ao STF, “com 
notório propósito de atingir a honorabilidade dos integrantes da Corte e ameaçar a sua segurança, bem como se manifestar, 
indevidamente, em relação a outras autoridades e instituições do Estado Democrático de Direito”. 

 

Ele acrescentou que, mesmo após ter recebido o “excepcional benefício do tratamento médico fora da unidade prisional”, 
devido a seu suposto estado de saúde frágil, Jefferson divulgou vídeo contendo ofensas aos ministros do Supremo. “Como 
se vê, Roberto Jefferson ignora completamente os termos e a natureza de sua prisão, de modo que a sua substituição por 
medidas cautelares é medida completamente incabível neste momento processual”, concluiu. 

 

Atividades ilícitas 

 

O relator também afastou o argumento da defesa de impossibilidade de acumulação da medida cautelar de afastamento de 
Jefferson do exercício da função de presidente do PTB com a manutenção da prisão preventiva. Segundo ele, o ex-deputado 
demonstrou, exaustivamente, que a sua manutenção no exercício do cargo poderia dificultar a colheita de provas e obstruir 
a instrução criminal. Ele acrescentou que o afastamento serviu para cessar a utilização de dinheiro público na continuidade 
da prática de atividades ilícitas pelo ex-deputado. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=478663&ori=1


 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRTOS 

 

Partido pede que STF reconheça a competência exclusiva do Judiciário para fixação da pena de réu 
colaborador 
 
O Partido Socialista Brasileiro (PSB) pediu que o Supremo Tribunal Federal (STF) declare, entre outros pontos, a 
competência exclusiva do Poder Judiciário para a fixação da pena do réu colaborador, nos termos da Lei 12.850/2013, 
modificada pelo Pacote Anticrime (Lei 13.964/2019). O ministro Alexandre de Moraes é o relator da Ação Declaratória de 
Constitucionalidade (ADC) 79. 

 

Fonte: STF 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

• Informativo STJ nº 721  

 

Ministro nega revogação de prisão cautelar do ex-governador Sérgio Cabral 

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Sebastião Reis Júnior negou pedido de revogação da prisão preventiva do 
ex-governador do Rio de Janeiro Sérgio Cabral, denunciado por corrupção passiva no âmbito da Operação Ponto Final – na 
qual se apurou suposto esquema de corrupção na área de transportes do estado. 

 

O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), ao apreciar a denúncia oferecida pelo Ministério Público estadual, determinou 
a prisão cautelar. A defesa, então, impetrou habeas corpus no STJ sob a alegação de falta de contemporaneidade no pedido 
de prisão, uma vez que os fatos teriam ocorrido há dez anos e a denúncia demorou dois anos para ser analisada pela corte 
fluminense. 

 

A defesa também sustentou que as motivações do decreto prisional têm contradições e paradoxos, e divergiriam dos fatos 
contidos no processo originário, em violação ao artigo 315, parágrafo 2º, inciso III, do Código de Processo Penal. 

 

Prisão cautelar foi necessária 

 

Ao negar a liminar, o ministro Sebastião Reis Júnior afirmou que a medida de urgência, nos autos de habeas corpus, só é 
possível quando verificada ilegalidade flagrante contra o paciente. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=478628&ori=1
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D478808%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C0eb64dacd1464efbd7b808d9c542a9ed%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637757712382990226%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=XQzKlHoq7UtlOacPEcPJihU1Fg0sP1GndYRlSCJxrn4%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D478808%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C0eb64dacd1464efbd7b808d9c542a9ed%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637757712382990226%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=XQzKlHoq7UtlOacPEcPJihU1Fg0sP1GndYRlSCJxrn4%3D&reserved=0
https://processo.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&tipo=informativo&livre=%270721%27.cod.


Para o relator, isso não ocorre no caso em análise, uma vez que o TJRJ demonstrou circunstâncias concretas que apontam 
a necessidade da prisão cautelar do ex-governador. Entre outros elementos que fundamentam a ordem de prisão, ele 
mencionou a gravidade da conduta da organização criminosa, os prejuízos causados pelo esquema – que teria movimentado 
mais de R$ 5 milhões – e a necessidade de garantir a continuidade da ação penal. 

 

O magistrado também destacou que é inviável substituir a preventiva por medidas cautelares menos rígidas, porque o pedido 
de relaxamento da prisão se confunde com o próprio mérito do habeas corpus, que será analisado oportunamente pela 
Sexta Turma. 

 

Leia a notícia no site 

 

Relator nega pedido para suspender investigação judicial contra ex-governador da Paraíba 

 

O ministro Sebastião Reis Júnior, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), negou pedido de liminar para suspender o 
procedimento investigatório instaurado no Tribunal de Justiça da Paraíba (TJPB) contra o ex-governador Ricardo Coutinho, 
decorrente de fatos apurados na Operação Calvário. A operação investigou suposto esquema criminoso que teria desviado 
dinheiro público a partir da contratação fraudulenta de organizações sociais para a gestão de serviços de saúde e educação 
no estado. 

 

Diante da denúncia oferecida pelo Ministério Público estadual, o TJPB determinou a notificação do ex-governador para 
apresentação de defesa preliminar. A defesa, então, entrou com habeas corpus no STJ pedindo que fosse reconhecida a 
competência da Justiça Eleitoral para o caso. 

 

Na justificativa do pedido, a defesa alegou que a manutenção do processo na Justiça estadual configuraria constrangimento 
ilegal, uma vez que o julgamento das condutas descritas na denúncia caberia à Justiça Eleitoral. Em liminar, pediu que o 
procedimento investigatório em trâmite no TJPB fosse suspenso até o julgamento do mérito do habeas corpus. 

 

Ilegalidade na decisão deve ser flagrante 

Ao analisar o pedido, o ministro Sebastião Reis Júnior explicou que o deferimento de liminar em habeas corpus só é possível 
quando houver ilegalidade flagrante na decisão impugnada, a qual deve ser devidamente demonstrada. 

 

"No caso, após uma primeira análise dos autos, observa-se que a pretensão relativa ao reconhecimento da competência da 
Justiça Eleitoral não se compatibiliza com os requisitos do fumus boni iuris ou periculum in mora, indispensáveis à concessão 
da medida de urgência requerida", destacou o relator. 

 

Segundo ele, o pronunciamento do STJ sobre o tema levantado pela defesa deve ser precedido de informações da 
autoridade apontada como coatora e da manifestação do Ministério Público Federal. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/21122021-Ministro-nega-revogacao-de-prisao-cautelar-do-ex-governador-Sergio-Cabral-.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/20122021-Relator-nega-pedido-para-suspender-investigacao-judicial-contra-ex-governador-da-Paraiba.aspx


 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

CNJ 

 
Editais de tecnologia do Judiciário devem garantir conhecimento da Plataforma Digital 

 

Atualização em tabelas processuais inclui mudanças climáticas e precedentes 

 

Tribunais devem priorizar digitalização de processos de infância e juventude 

 

Audiência pública em janeiro vai subsidiar padronização mínima para portais do Judiciário 

 

Protocolo evita preconceitos contra mulheres em julgamentos 

 
Para especialistas, padronização de ementas não fere autonomia da magistratura 

 

Fonte: CNJ 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

ACESSE E LEIA NO PORTAL DO TJRJ  
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Revista de Recursos Repetitivos - Organização Sistemática 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    
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Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 
Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

  

https://www.cnj.jus.br/editais-de-tecnologia-do-judiciario-devem-garantir-conhecimento-da-plataforma-digital/
https://www.cnj.jus.br/atualizacao-em-tabelas-processuais-inclui-mudancas-climaticas-e-precedentes/
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